
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.467 - SC (2011/0017180-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : EDUARDO AUGUSTO BALLOTIM E OUTRO
ADVOGADO : JAIRO ROMEU FERRACIOLI JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-RECLUSÃO. SEGURADO DESEMPREGADO OU SEM 
RENDA. CRITÉRIO ECONÔMICO. MOMENTO DA RECLUSÃO. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. O magistrado não é obrigado a responder a todas as teses 
apresentadas pelas partes para fielmente cumprir seu encargo 
constitucional de prestar a jurisdição, mas, tão somente, decidir 
fundamentadamente as questões postas sob seu julgamento.
2. Na hipótese, inexistente omissão no acórdão embargado, 
porquanto explícitos os fundamentos pelos quais se entendeu 
pela concessão do auxílio-reclusão.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que os comandos do artigo 543-C, § 1º e § 2º, do CPC 
dirigem-se apenas aos Tribunais de Segunda Instância, não tendo 
o poder de paralisar o julgamento dos recursos especiais que se 
encontram nesta Corte Superior.
4. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Gurgel 
de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : EDUARDO AUGUSTO BALLOTIM E OUTRO
ADVOGADO : JAIRO ROMEU FERRACIOLI JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI: Cuida-se de embargos 

declaratórios opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em face de 

acórdão desta Quinta Turma, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. SEGURADO 
DESEMPREGADO OU SEM RENDA. CRITÉRIO ECONÔMICO. 
MOMENTO DA RECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que os requisitos para a concessão do 
auxílio-reclusão devem ser verificados no momento do recolhimento 
à prisão, em observância ao princípio tempus regit actum. 
Precedentes.
2. Na hipótese em exame, segundo a premissa fática estabelecida 
pela Corte Federal, o segurado, no momento de sua prisão, 
encontrava-se desempregado e sem renda, fazendo, portanto, jus 
ao benefício (REsp n. 1.480.461/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/10/2014).
3. Agravo regimental improvido.

Alega a Autarquia Previdenciária que o acórdão merece ser 

reconsiderado, em face da existência dos Recursos Especiais 1.485.416 e 1.485.417, 

representativos da controvérsia nos termos do artigo 543-C do CPC, nos quais se 

discutirá a matéria dos autos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

Nos limites estabelecidos pelo artigo 535 do Código de Processo Civil, os 

embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade e eliminar 

contradição.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INDEFERIMENTO LIMINAR 
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. ART. 543-A, § 5º DO CPC. EMBARGOS 
REJEITADOS. 
I - Os embargos de declaração devem atender aos seus 
requisitos, quais sejam, suprir omissão, contradição ou 
obscuridade. Não havendo qualquer um desses pressupostos, 
rejeita-se o recurso integrativo. [...] (grifou-se)
IV - Embargos rejeitados. 
(EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 112.433/PE, 
Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, DJe 24/04/2013)

Entretanto, não se verifica na decisão embargada nenhum dos vícios que 

permitem o manejo da insurgência, impedindo o seu acolhimento. 

Destaca-se que o magistrado não é obrigado a responder a todas as 

teses apresentadas pelas partes para fielmente cumprir seu encargo constitucional de 

prestar a jurisdição, mas, tão-somente, decidir fundamentadamente as questões postas 

sob seu julgamento.

No caso dos autos, descabida a pretensão do ora embargante em 

sobrestar o presente feito até o pronunciamento final desta Corte Superior nos 

Recursos Especiais 1.485.416 e 1.485.417, relatados pelo Ministro Herman Benjamin, 

afetados ao rito do artigo 543-C do CPC e ainda não julgados.

Isso porque a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica 

no sentido de que os comandos do artigo 543-C, § 1º e § 2º, do CPC dirigem-se apenas 
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aos Tribunais de Segunda Instância, não tendo o poder de paralisar o julgamento dos 

recursos especiais que se encontram nesta Corte Superior.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. 
OBRIGATORIEDADE DE SUSPENSÃO DOS DEMAIS 
PROCESSOS QUE NÃO ATINGE ESTE TRIBUNAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. VEDAÇÃO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. NÃO OCORRÊNCIA.
-  Os comandos do art. 543-C, §§ 1º e 2º, do CPC, dirigem-se aos 
tribunais de 2ª instância, não estando os relatores de recurso 
especial subordinados às decisões de sobrestamento no âmbito 
dos recursos especiais repetitivos.
- A ausência de fundamentação ou a sua deficiência implica o não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
- A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
- É vedado interpretar cláusulas contratuais em recurso especial.
- O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas 
idênticas.
- Negado provimento ao agravo.
(AgRg no REsp 1301997/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 08/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONTIDA EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO. 
NÃO OBRIGATORIEDADE. PORTARIA Nº 474 DO MEC. QUINTOS 
INCORPORADOS. PROVENTOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. Não é obrigatório o sobrestamento do apelo nobre até o 
julgamento de recurso representativo da controvérsia, pois o art. 
543-C do Código de Processo Civil refere-se aos feitos em trâmite 
no respectivo Tribunal de origem. Precedentes.
2. "O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de 
que o servidor de instituição federal de ensino tem o direito de 
continuar recebendo integralmente o valor dos quintos ou décimos 
incorporados na vigência da Lei nº 7.595/1997, pelo exercício de 
funções comissionadas e gratificadas estabelecidas pela Portaria nº 
474/1987 do MEC, sem a redução prevista na Lei nº 8.168/1991" 
(REsp 465.000/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJ 25/9/2006).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 964.141/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012)
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Não logrou o embargante demonstrar, pois, qualquer das hipóteses do 

artigo 535 do CPC.

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0017180-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.232.467 / SC

Número Origem: 200972080006873

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : EDUARDO AUGUSTO BALLOTIM E OUTRO
ADVOGADO : JAIRO ROMEU FERRACIOLI JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Reclusão (Art. 80)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : EDUARDO AUGUSTO BALLOTIM E OUTRO
ADVOGADO : JAIRO ROMEU FERRACIOLI JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 

TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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